
EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 2019

Efetuem-se as seguintes alterações ao Projeto de Lei em epígrafe:
1. Dê-se ao inciso V do artigo 1º a seguinte redação:
V - o “caput” do artigo 30:
“Artigo 30 - A assistência médico-hospitalar, odontológica e psicológica aos beneficiários dos contribuintes será prestada de acordo com os termos de ajuste a serem celebrados com a Cruz Azul de São Paulo, que será divulgado por portaria do Superintendente da autarquia, observada a legislação vigente.” (NR)
2. Dê-se ao inciso VI do artigo 1º a seguinte redação:
VI - o § 2º do artigo 31:


“Artigo 31 - ................................................................
........................................................................
§ 2º - A contribuição de que trata este artigo será recolhida diretamente à CBPM e utilizada, exclusivamente, nas despesas do regime de assistência médico-hospitalar, odontológica e psicológica.” (NR)
3. Dê-se ao inciso VII do artigo 1º a seguinte redação:
VII - o “caput” do artigo 34, seus incisos I, II e VIII e seus §§ 1º, 2º e 3º:
“Artigo 34 - São beneficiários obrigatórios da assistência médico-hospitalar, odontológica e psicológica:
I - o cônjuge ou companheiro(a);
II - os filhos, de qualquer condição ou sexo, até que atinjam idade igual à prevista na legislação do regime geral da previdência social, desde que não sejam emancipados nos termos da legislação civil, bem como os filhos considerados inválidos para o trabalho, de acordo com atestado emitido por órgão médico da Polícia Militar, e os incapazes civilmente, desde que, nos dois últimos casos, vivam, comprovadamente, sob a dependência econômica do militar;
................................................................................
VIII - os pensionistas dos contribuintes obrigatórios referidos no inciso I do artigo 32.
§ 1º Na falta de decisão judicial com trânsito em julgado reconhecendo a união estável, o companheiro ou companheira deverá comprová-la conforme estabelecido em norma regulamentar.
§ 2º - Para os fins deste artigo, equiparam-se aos filhos legítimos:
1 - os enteados, enquanto durar o casamento ou união estável;
2 - os menores sob guarda judicial;
3 - os menores sob tutela ou curatela, desde que comprovadamente vivam sob a dependência econômica de militar contribuinte.
§ 3º - A assistência ao beneficiário temporariamente incapaz será devida enquanto perdurar a incapacidade.” (NR)
4. Suprima-se o inciso I do artigo 2º, renumerando-se os demais
5. Suprima-se o inciso II do artigo 2º, renumerando-se os demais
6. Dê-se ao inciso III do artigo 2º, a seguinte redação:
III - ao artigo 34, o § 4º:

“Artigo 34 -...............................................................
................................................................................
§ 4º - A perda da qualidade de beneficiário, por qualquer motivo e a qualquer tempo, implica no cancelamento do regime assistencial de forma irreversível.” (NR)
§5º - Na hipótese de ocorrência acima, os tratamentos em andamento dos beneficiários até então, somente serão interrompidos após alta médica.
7. Dê-se ao artigo 3º, a seguinte redação:
Artigo 3º - Ficam revogados os incisos III do artigo 32 e V do artigo 34 da Lei nº 452, de 1974.
JUSTIFICATIVA
A despeito da modernização da CBPM, a proposta como se apresenta acabou por suprimir os tratamentos odontológicos entre os serviços de saúde a serem prestados para os beneficiários. Será supressão de direitos já consagrados na Lei nº 452/74 trazendo prejuízo para o servidor da segurança pública.
Ressalte-se que os tratamentos odontológicos são essenciais na saúde pública não podendo deixar de figurar como fundamental para os policiais.

Destaca-se ainda que deve ser incluído o tratamento psicológico na prestação de serviços, uma vez que os contínuos estresses pelos quais passam os policiais, deve ser considerado essencial para o desenvolvimento profissional, e devem também figurar como essenciais para que os servidores da segurança estejam cada vez mais qualificados e capacitados do ponto de vista da saúde mental para prestar bons serviços à sociedade.

Portanto, trazer para o campo privado o tratamento odontológico e psicológico, deixando o trabalhador responsável pelo seu autocuidado, sendo que é dever do Estado proporcionar tais acessos, seria um retrocesso, e a Corporação Militar deve garantir aos policiais tais acessos via CBPM.

A escusa de mero equilíbrio financeiro, retirando parte de contribuição do próprio Estado da CBPM e da Cruz Azul para que deixe grande parte dos cuidados em saúde por conta dos trabalhadores é uma involução e não se justifica, se somar-se a ideia de que os pequenos ajustes salariais serão corroídos com as obrigações aqui impostas.

Também não é possível que sejam aumentadas as contribuições dos trabalhadores. O Estado deve investir e garantir a saúde dos trabalhadores da segurança pública.

Por tais razões que a emenda apresentada deve ser considerada e aprovada para o bem do serviço público.
Sala das Sessões, em 4/12/2019.

a) Teonilio Barba

